
Pedro Malan e Pedro Parente:-  objetivo das medidas de ajuste fiscal seria a redução das taxas de juros 

ovêrno eleva impostos para compensar CPMF 
primeiro de abril do próximo 
ano, não mais poderão deduzir 
como despesa os juros de emprés-
timos e os juros remuneratórios 
do capital próprio. Essa possibili-
dade foi mantida para a apura-
ção do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

As remessas de dinheiro para 
paraísos fiscais passarão a pagar 
25% de Imposto de Renda (IR) e 
as margens dos atacadistas de 
carros importados passarão a pa-
gar o Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), hoje cobra-
do na distribuição de carros na-
cionais. O IR na fonte incidente 
sobre o rendimento dos fundos 
de investimento imobiliário será 
elevado dos atuais 15% para 
20%. Os ganhos de capital obti-
dos com a venda ou o resgate de 
quotas desses fundos também ti-
veram o IR elevado de 10% para 
20%. 

As alterações nas regras atuais 
do IOF e da CSLL vão garantir a 
maior parte das receitas — R$ 1,9 
bilhão e R$ 2,1 bilhões, respecti- 

vamente — para 
permitir em 1999 
o saldo positivo 

ANÇAS 	(superávit primá- 
rio) nas contas do 

M A 	governo central 
de R$ 16,3 bi- 

CADAR 	lhões e, com isso, 
alcançar a meta 

$ 6,7 BI 	estabelecida no 
acordo firmado 
com o Fundo Mo- 

Pacote fiscal aumenta o 
IOF e a contribuição 

sobre o lucro líquido das 
empresas 

LILIANA ENR1QUETA LAVORATTI  

B RASÍLIA — O governo lan-
çou ontem um pacote de 
medidas de aumento de 

tributos, principalmente do Im-
posto sobre Operações Financei-
ras (IOF) e da Contribuição So-
clal sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) das empresas. As mudan-
ças foram realizadas para com-
pensar a perda de R$ 6,7 bilhões 
de receitas previstas no Progra-
ma de Estabilidade Fiscal (PEF) 
que não mais ocorrerão por cau-
sa do atraso na aprovação da 
Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira 
(CPMF) e da rejeição, por parte 
do Congresso, da cobrança da 
contribuição previdenciária dos 
servidores públicos inativos. Ao 
mesmo tempo, o ministro da Fa-
zenda, Pedro Ma- 
lan, anunciou a re- 
dução da Taxa de 
Juros de Longo 	MUD 
Prazo (TJLP), co- 
mo estímulo à re- 	VISA 
tomada da produ- 
ção e do emprego. 	ARRE 

Uma medida 
provisória, um de- 	MAIS R 
creto presidencial 	 
e uma portaria do 
Ministério da Fazenda criaram 
uma aliquota adicional temporá-
ria de 0,38% do IOF para vigorar 
durante a interrupção da cobran-
ça da CPMF — a partir de 24 de 
janeiro de 1999 e até o início de 
julho, pela previsão da equipe 
econômica. As empresas vão pa-
gar mais CSLL, pois a partir de 

netário Internacional (FMI). 
Outro R$ 1,4 bilhão será obti-

do com a antecipação de receitas 
de concessão ligadas à privatiza-
ção da Telebrás, que deveriam in-
gressar no caixa só em agosto do 
ano 2000. 

O governo conta ainda com R$ 
1,3 bilhão de novos cortes de gas- 

tos e "outras medidas", ainda in-
definidas, para cobrir a frustra-
ção de receitas anteriormente es-
peradas para o próximo ano. Es-
sas medidas somente serão anun-
ciadas nas próximas semanas e 
boa parte delas ainda está em 
processo de discussão dentro do 
governo. Por enquanto, o Ministé-
rio da Fazenda garante apenas 
que está descartado o aumento 
do Imposto de Renda das Pes-
soas Físicas (IRPF). 

2: Guerra — "O biênio 1998/1999 
provavelmente será um dos mais 
difíceis que á economia mundial 
experimentou desde a 2.a Guerra 
Mundial", afirmou o ministro da 
Fazenda ao iniciar a entrevista 

coletiva para o anúncio das medi-
das complementares do PEF. Ele 
disse que em janeiro, o governo 
reapresentará ao Congresso a ins-
tituição da cobrança da contribui-
ção dos aposentados e pensionis-
tas da União, rejeitada duas ve-
zes pelos parlamentares e tam-
bém a medida que eleva a contri-
buição dos servidores ativos. 

"Também contamos com a 
aprovação da CPMF no Congres-
so até o fim de março para que a 
contribuição tenha vigência efeti-
va em julho, depois de cumprida 
a noventena de abril a junho", 
completou Malan. 

O ministro enfatizou que o ob-
jetivo das medidas de ajuste fis-
cal é a redução das taxas de ju- 

ros. Por isso, depois de conversa-
ções com o ministro do Desenvol-
vimento, da Indústria e do Co-
mércio, Celso Lafer, o Ministério 
da Fazenda e o Banco Central de-
cidiram mudar a metodologia da 
base de cálculo da TJLP. "O nú-
mero exato da nova TJLP será di-
vulgado antes do primeiro dia 
útil de 1999, mas haverá uma ex-
pressiva redução." 

"Isso mostra que estamos em-
penhados em adotar medidas 
não só de combate ao problema 
de desequilíbrio fiscal, mas que 
também assegurem a retomada 
da produção e do emprego no 
próximo ano", ressaltou Malan. 

■ Mais informações na página 3 


